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Law 12.796/13 and the continuing education of early childhood 
education teachers in Sorocaba/SP 
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Resumo: A partir desses arranjos apresentaremos uma explanação acerca dessas mudanças em 
âmbito municipal. Sendo assim, este trabalho tem como objetivo, apresentar por meio de 
documentos oficiais um breve histórico acerca da educação infantil no município de 
Sorocaba, a formação continuada de professores para essa etapa a partir da promulgação 
da Lei 12.796/13 que propõe a obrigatoriedade da educação infantil para crianças de 4 e 5 
anos. O campo da educação infantil como já exposto, aos poucos ganha notoriedade da 
esfera pública, com as mudanças a Lei 12.796/2013 que altera a LDB 9394/96 tornando a 
educação básica (4 aos 17) obrigatória e ressalta segundo o PNE (2014) a obrigação dos 
municípios em universalizar até 2016 esse atendimento. A formação continuada de 
professores também é um item contemplado pela mesma lei, cuja responsabilidade é da 
União, Distrito Federal, Estados e Municípios. 

Palavras-chave: Educação infantil. Sorocaba/SP. Formação de professores. 

Abstract: From these arrangements we will present an explanation about these changes at the 
municipal level. Thus, this work aims to present through official documents a brief history 
about early childhood education in the municipality of Sorocaba, the continued training of 
teachers for this stage from the enactment of Law 12.796/13 that proposes the mandatory 
early childhood education for children aged 4 and 5 years. The field of early childhood 
education as already exposed, gradually gains notoriety from the public sphere, with the 
changes to Law 12.796/2013 that amends the LDB 9394/96 making basic education (4 to 
17) mandatory and highlights according to the PNE (2014) the obligation of municipalities to 
universalize this care by 2016. The continuing education of teachers is also an item 
contemplated by the same law, whose responsibility is the Union, Federal District, States and 
Municipalities. 
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INTRODUÇÃO 

A educação básica é considerada o primeiro nível da educação escolar no Brasil e divide-se em três 
etapas de ensino previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9394/96 no artigo 21, 
inciso I: “educação básica formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio” 
(BRASIL, 1996a). Cada etapa tem seus objetivos e formas de organização próprias. A educação infantil 
para crianças de 0 a 5 anos tem como objetivos o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e 
social da criança e deve ser oferecido e creches (de 0 a 3 anos) e pré-escolas (de 4 a 5 anos), sendo 
facultativo aos pais a matrícula. É dever do estado oferecer possibilidades de acesso para que todas 
as crianças frequentem as instituições, no entanto, os municípios serão responsáveis pela oferta da 
educação infantil. O ensino fundamental de 6 a 14 anos é obrigatório, assim toda criança da faixa 
etária citada deve estar cursando está etapa da educação básica, o estado é responsável pela oferta. 
Cujo objetivos é o domínio da leitura, escrita, cálculo, a compreensão do ambiente natural, social, o 
sistema político, as tecnologias, as artes e os valores básicos da sociedade e da família (LDB, 
9394/96). 

E a última etapa da educação básica o ensino médio dos 15 aos 17 anos é dever do estado. Nesta 
etapa os conhecimentos aprendidos na etapa anterior são aprofundados, propiciando uma articulação 
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dos conteúdos com a formação básica para o trabalho e a cidadania, a ética, a autonomia intelectual, 
o pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos científicos tecnológicos (IDEM). Desta forma, 
a partir do desenvolvimento das três etapas da educação básica, segundo essa política, espera-se que 
os estudantes tenham domínio de conhecimentos e habilidades que os capacitem para o exercício da 
cidadania, formação para o trabalho e a continuação dos estudos em nível de ensino superior. 

Recentemente o cenário da educação básica em nível organizacional sofreu algumas alterações 
principalmente no Ensino Fundamental, um cenário marcado por mudanças nas políticas 
educacionais, o que solicitaria das secretarias e redes educacionais alguns desafios e ênfases quanto 
ao processo de formação continuada de professores no atendimento das novas regulamentações.   
Com objetivo, de reafirmar o compromisso com a construção de uma escola inclusiva, cidadã e 
solidária, o governo ampliou o ensino fundamental para nove anos tendo como justificativa a melhoria 
na educação básica e a inserção da criança de 6 (seis) anos neste nível de ensino. Esta era a 
justificativa do governo, pensar  numa educação inclusiva com tempo a fim de bons resultado em suas 
avaliações, no entanto, essa ampliação é realizada legalmente sem avaliar as condições físicas e de 
formação de profissionais para atendimento dessa nova demanda no ensino fundamental como 
contata Pereira (2013) em pesquisa com uma turma de primeiro ano no final do prazo de transição 
dessa ampliação, sala sem estrutura, carteiras grandes para crianças pequenas, crianças de cinco ano 
no primeiro ano. 

Por exemplo, quanto à inserção das crianças de 6 anos no ensino a LDB dispunha sobre o 
“atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a 6 anos de idade” (BRASIL, 1996). 
Assim a criança com 6 anos frequentava a Educação Infantil, considerada a primeira etapa da 
Educação Básica. Com a publicação da Lei nº 11.114 em 16 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), a 
matrícula das crianças de 6 anos no Ensino Fundamental tornou-se obrigatória, porém sem a 
ampliação do tempo de duração desse nível de ensino. Somente no ano seguinte, a Lei nº 11. 274 de 
6 de fevereiro de 2006 (BRASIL, 2006), dispôs sobre a ampliação do Ensino Fundamental para nove 
anos, devendo os estados, municípios e o distrito federal implementar esta ampliação até o ano de 
2010. Tornando-se meta da educação nacional com a Lei nº 10.172/2001, com a aprovação do Plano 
Nacional de Educação (PNE). A matrícula da criança de seis anos no Ensino Fundamental busca 
garantir o atendimento e inserção destas nesta etapa da Educação Básica, principalmente as crianças 
das camadas populares que antes não obtinham atendimento por instituições escolares e com vistas 
a melhorar a qualidade do ensino.  

A ampliação do Ensino Fundamental para nove anos significa, também, uma 
possibilidade de qualificação do ensino e da aprendizagem da alfabetização e do 
letramento, pois a criança terá mais tempo para se apropriar desses conteúdos. No 
entanto, o ensino nesse primeiro ano ou nesses dois primeiros anos não deverá se 
reduzir a essas aprendizagens. (BRASIL, 2007, p. 8). 

A proposta de ampliação do tempo de permanência nessa etapa ocorreu segundo Bertin et al (2008) 

sem que houvesse “em âmbito nacional, reflexões e nem ações voltadas para as necessidades da 

reorganização de estruturas físicas, metodológicas, curriculares e teóricas que a ampliação do Ensino 

Fundamental necessita” (p.66). Em alguns países europeus e americanos a duração mais longa dessa 

etapa da escolaridade já acontecia. O tempo de duração dessa escolarização obrigatória no Brasil era 

uma das menores, na América Latina Baptista (2003).  Os documentos oficiais apontam que a 

ampliação deste nível de ensino significa a ampliação do tempo para que a criança tenha oportunidade 

de aprendizagem. Conforme anuncia o Parecer CNE/CEB nº 6 de 8 de junho de 2005: 

Oferecer maiores oportunidades de aprendizagem no período da escolarização 
obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo no sistema de ensino, as 
crianças prossigam nos estudos alcançando maior nível de escolaridade. (BRASIL, 
2005, p.05). 

No entanto, essa justificativa de aumento do tempo para alfabetização não ocorria na prática, como 
dito por Pereira (2013), ao acompanhar uma turma de primeiro ano a dinâmica de ensino e aprendizado 
da leitura e escrita seguia o como nos anos anteriores, não havia por parte do sistema de ensino uma 
preocupação em repensar as práticas pedagógicas deste nível. A transição da criança da educação 
infantil para o ensino fundamental respeitando suas especificidades e tempo para aprender não eram 
considerados. Nesse sentido Kramer (2003) argumenta que: 
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[...] tanto faz, se existe articulação do trabalho pedagógico realizado. A partir da ótica 
da criança, tanto faz se o trabalho realizado leva em consideração a especificidade 
das ações infantis e o direito à brincadeira. Só é problema porque não temos 
conseguido, ainda, articular a educação infantil com o ensino fundamental. O 
problema, portanto, do ponto de vista pedagógico, não é onde incluir, mas a garantia 
de que as crianças sejam reconhecidas nas suas necessidades (em especial a de 
brincar) e que o trabalho seja pensado, planejado, discutido, acompanhado, pelos 
adultos, nas duas instâncias. (p. 70). 

Outro ponto que contribuiu para a ampliação deste nível de escolaridade, segundo o documento 
“Ensino fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade” 
(MEC, 2007), foram às pesquisas realizadas, que demonstraram que as crianças que ingressam antes 
dos sete anos, apresentam maiores resultados em relação àquelas que ingressam aos sete. O Sistema 
Nacional de Avaliação (BRASIL/SAEB, 2003) demonstrou que as crianças que ingressaram na pré-
escola, se destacaram em testes de leitura, obtendo média 20 pontos a mais. Segundo as orientações 
do (IDEM, p. 5), dados do Censo Demográfico e o IBGE revelam: 

A importância dessa decisão política relaciona-se, também, ao fato de recentes 
pesquisas mostrarem que 81,7% das crianças de seis anos estão na escola, sendo 
que 38,9% frequentam a educação infantil, 13,6% pertencem às classes de 
alfabetização e 29,6% estão no Ensino Fundamental (BRASIL Censo Demográfico, 
2000). 

Em 2009, novamente a educação básica é palco de mudanças, ocorridas por meio da publicação da 

Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, que dispõe sobre a expansão no 

atendimento da educação básica, onde aponta que é dever dos estados e municípios garantir a 

educação básica dos 4 aos 17 anos de idade sendo obrigatória sua oferta, enquanto na redação 

anterior a obrigatoriedade estava prevista apenas para o ensino fundamental. Sendo esta efetivada 

recentemente por meio da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 que oficializa as mudanças publicadas 

anteriormente. Com esta publicação não há discussões sobre a oferta da educação básica que passa 

a abranger a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, e os gestores públicos deverão 

implantá-la progressivamente até o ano de 2016. A expansão no atendimento está previsto como 

meta no Plano Nacional de Educação para o decênio 2014-2024, quanto a educação infantil: 

Meta 1: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos, e 

ampliar, até 2020, a oferta de educação infantil de forma a atender a 50% da população 

de até 3 anos. (BRASIL, 2010). 

Em relação ao ensino fundamental o PNE tem como finalidade: 

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda população de 6 

a 14 anos. (IDEM). 

E quanto ao ensino médio: 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 
a 17 anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%, 
nesta faixa etária. (IDEM). 

O Plano Nacional de Educação [2014-2024] reforça a diretriz da Emenda Constitucional 59/2009, o 
que solicita das redes estaduais e municipais com o apoio técnico e financeiro da União, a 
implementação em suas esferas de competência, implicando necessariamente a formação 
continuada de professores como um dos eixos que poderá assegurar a efetivação dessa política 
pública. A educação Básica no cenário da educação brasileira sofreu várias alterações, com a criação 
da LDB 9394/96 essas mudanças se tornaram mais afetivas, como destacado nos tópicos anteriores. 
No caso da educação infantil essas alterações surgem como um avanço, uma etapa que até então não 
era centro das discussões passa a ter mais atenção do poder público. 

Para o financiamento da educação básica, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental (FUNDEF) instituído por meio da Emenda Constitucional nº 14, de setembro de 1996, 
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regulamentado pela Lei 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano, este destinava os recursos 
exclusivamente para o ensino fundamental, e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) se materializou por meio da 
Emenda Constitucional nº. 53, em 19 de dezembro de 2006, regulamentada em definitivo pela Lei nº. 
11.494, de 20 de junho de 2007, este substituiu o FUNDEF. 

 De modo amplo, o FUNDEB propõe investimento na educação básica, contemplado a educação 
infantil e a Educação de Jovens e Adultos que antes não eram beneficiadas pelo FUNDEF. Em destaque 
em seu texto o FUNDEB propõe como o estímulo aos municípios investir em educação infantil. Para 
Militão (2010) a diferença entre o FUNDEB e o FUNDEF “é que o atual Fundo ampliou a área de 
abrangência para além do ensino fundamental e passou a contemplar todas as etapas e modalidades 
que compõem a educação básica (p. 63). Porém, este fundo também apresenta algumas limitações 
pois apesar de contemplar toda a educação básica, com maior número de alunos, este não conta com 
novos recursos, senão aqueles já previstos constitucionalmente. Este fundo prevê também a 
participação dos municípios, a Constituição (1988) destaca que os municípios devem destinar 25% no 
mínimo das receitas e transferências na educação. O FUNDEB prevê a distribuição dos recursos por 
igual em todas as regiões do país. 

Ainda que o financiamento já estivesse anunciado na legislação, a educação infantil estava prevista 
na LDB 9394/96 como primeira etapa da educação, no entanto, a sua oferta não era prioridade, 
diferente do ensino fundamental. A Lei 12.796 foi publicada em 05 de abril de 2013 que efetiva diversas 
alterações acerca da educação básica. Essas alterações não surgiram de uma para outra, esses 
ajustes já estavam previstos na Emenda Constitucional nº 59 de 11 de novembro de 2009 que previa 
o oferecimento da educação básica dos quatro aos dezessete anos de idade, sendo obrigatória sua 
implementação até gradativamente até 2016. As alterações também se efetivam no Plano Nacional 
de Educação de 2014-2024, com apoio técnico e financeiro da União. Essa lei é vista como um marco 
na educação brasileira, pois esta propõe a universalização e democratização do acesso à educação 
escolar da pré-escola até o ensino médio.  

A obrigatoriedade da educação infantil também acarretou em mudanças nos sistemas municipais em 
relação ao aumento de vagas, a formação e contratação de professores para atender a demanda de 
vagas, uma vez que se tornou obrigatória a sua oferta.  No município de Sorocaba, a implementação 
da Lei 12.796, no item que trata da universalização da pré-escola (4 e 5 anos) segundo consta no 
Plano Municipal de Ensino (2015) essa faixa etária “está em vias do atendimento universalizado”. 
Assim, como no Plano Nacional de Educação o PNE Municipal também reafirma essa meta: 

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta dessa educação em creches, de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda até 2017 e num 
crescendo regular e proporcional, atender e manter 100% (cem por cento) da 
demanda até o final da vigência deste PME (SOROCABA, 2015). 

Prevê também o aumento do atendimento da creche de 0 a 3 anos que hoje apresenta um grande 
déficit de vagas. Segundo dados dos “Indicadores para o planejamento do atendimento à demanda 
educacional na primeiríssima infância em Sorocaba/SP” (2016), há um déficit de 4.733 de vagas 
referentes ao atendimento de 0 a 3 anos. A publicação da referida Lei propõe uma nova visão acerca 
da educação infantil, no que se refere ao atendimento, a reafirmação de programas de formação inicial 
e continuada e a valorização dos profissionais do magistério. Enfim, o atendimento educacional da 
criança pequena percorreu diversos momentos até chegar na atualidade em que a pré-escola tivesse 
um atendimento universalizado. Apresentamos no próximo tópico alguns aspectos históricos da 
educação infantil no município de Sorocaba.  

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

A história do atendimento a criança no Brasil trilhou um longo caminho até chegar no modelo atual, 
partindo de uma visão assistencialista para uma perspectiva pedagógica. Tecer aspectos da história 
do atendimento educacional de Sorocaba é relevante, pois ajuda a compreender a atual situação da 
educação infantil, que um dos eixos desse trabalho. 

Nogueira e Martinez (2006) apresentam aspectos históricos dos anos de 1950 a 1990 acerca da 
educação infantil em Sorocaba. A partir de dados coletados por meio de entrevistas e documentos, os 
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autores destacam que em decorrência da luta de professores e educadores, a educação infantil no 
município começava a ter um caráter pedagógico, essas professoras muito engajadas lutavam por 
uma educação que reconhecesse a criança em seus aspectos cognitivos, afetivos e social, não se 
contentando com pré-escola como espaço de assistencialismo e recreação das crianças. A história 
do atendimento educacional da criança em Sorocaba não se diferencia muito da história nacional, cuja 
iniciativas surgiram com objetivo de atender aos filhos de mães trabalhadoras, já que as creches 
nasciam de uma reinvindicação das indústrias.  

Kishimoto (1986) em pesquisa realizada sobre a pré-escola em São Paulo, escreve sobre a instalação 
da primeira escola maternal em Sorocaba, por intermédio do deputado estadual Campos Vergueiro 
que não mediu esforços para que a instalação de efetivasse.  

No sentido de dotar o polo sorocabano de mais uma melhoria na área 
educacional, e dessa forma beneficiar seus correligionários coroa-se de 
êxito, e assim a primeira escola maternal foi instalada em Sorocaba, nas 
empresas da Cia Nacional de estamparia de Oetterer Spears & Cia., para 
atender operários das fabricas Santa Rosália e Santo Antônio. A empresa 
fora estabelecida, em 1899, pelos srs Frank Spears e Carlos M. Oetterer e 
tinha como proprietários na época das escolas maternais os srs John 
Kenworty, Helio S. Monzoni e Dr. Braulio D. Guedes da Silva (246). 

Nessa época, a cidade de Sorocaba, conforme anuncia Kishimoto, era conhecida como Manchester 
Paulista, ou segundo Pinto Junior (2006), esse comparativo tinha como objetivo destacar a “vocação 
progressista” da cidade. Era pioneira no ramo da tecelagem e desde 1909 a Cia Nacional de estamparia 
possuía um moderno centro de fiação e tecelagem. Possuía fábricas em São Paulo a estamparia, e a 
Fábrica Santo Antônio e Fábrica Santa Rosália ambas fiação e tecelagem. As fábricas instaladas em 
Sorocaba possuíam vilas “com cerca de 150 a 230 casas, respectivamente e escolas maternais 
instaladas pelo governo destinam-se ao atendimento ao proletariado residentes nessas vilas” 
(KISHIMOTO, p. 247). 

A instalação de escolas maternais pelo governo Washington Luís e criação de estrada que ligava 
Sorocaba a São Paulo tinham motivos econômicos e políticos envolvidos, uma vez que a criação de 
estradas facilitava a distribuição da mercadoria produzida pelos operários nas indústrias e nas 
atividades agrícolas, para o governo a criação de escolas maternais anexas as fábricas aumentaria a 
produção com a mão de obra feminina e isso resultaria em dividendo para o estado (idem). Essas 
escolas maternais eram mantidas pelas indústrias e, ao governo, caberia a fiscalização, normas de 
funcionamento, currículo, etc. Ainda assim, era vantajoso para as fábricas que poderiam explorar a 
mão de obra feminina e obter uma boa produtividade. Atendendo os requisitos dispostos no Decreto 
n° 3.356 de 1921, e passado o tempo de organização e composição do corpo docente e o prédio quase 
pronto em 1923, para ser inaugurado no ano seguinte como também citado por Oliveira (2005): 

O objetivo era atender aos filhos dos operários das fábricas Santo Antônio e 
Santa Rosália e teve sua inauguração em 20 de março de 1924, com a 
matrícula de 64 alunos, distribuídos em 4 salas. Para o governo paulista, a 
instalação dessas escolas maternais seria a concepção moderna de 
assistência oficial. (OLIVEIRA, 2010. p. 40). 

Para o autor, a criação dessas instituições contribuiu para o crescimento da mão de obra feminina nas 
indústrias. O funcionamento da escola maternal ocorria de acordo com os turnos de trabalho nas 
indústrias, sendo duas turmas de acordo com a jornada de trabalho da mãe. Sob a ótica de uma visão 
assistencialista, o atendimento pediátrico fazia parte da rotina escolar, e este profissional quando 
solicitado visitava as residências das crianças.  Logo, outras unidades foram criadas, uma escola 
maternal cujo atendimento destinado a crianças de 3 a 7 anos oferecendo o pré-primário. O Grupo 
Escolar Santa Rosália, cujo finalidade girava em torno do atendimento as aos filhos operários das 
grandes indústrias.  

Com o Brasil em expansão, a concepção de educação aos poucos vai sendo transformada, com a ideia 
de implementação de instituições de cunho educativo cujo objetivo deveria ser o incentivo a 
aprendizagem e desenvolvimento psicológico e social da criança (OLIVEIRA, 2006). Outras instituições 
foram criadas ao longo dos anos, em 1954 o primeiro Parque infantil n° 1 no bairro Além Ponte, região 
central da cidade. A fundação do primeiro Parque Infantil surgiu a partir de esforços do então professor 
José Carlos de Almeida, estudante de Educação Física e ao realizar estágios nos parques infantis em 
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São Paulo, idealizados por Mario de Andrade, achou interessante sua instalação em Sorocaba. Após 
a conclusão do curso, retornou a Sorocaba tornando-se funcionário da prefeitura, cuja função era 
professor de Educação Física nas escolas primárias do município.  

Inspirado nas ideias de Mario de Andrade, José Carlos de Almeida iniciou uma campanha em prol da 
instalação desses parques na cidade, estava convicto de sua ideia ao ponto de pagar do próprio bolso 
anúncios no jornal do município em 1953, chamando a atenção das autoridades e de toda a população 
acerca da importância e os benefícios da instalação dessas instituições. Após sua incessante 
campanha, o prefeito da época Emerenciano Prestes de Barros resolveu efetivar sua ideia oferecendo 
meios para sua concretização. Inaugurando o atendimento voltado para crianças com idade entre 3 e 
12 anos. Outros parques foram criados, o segundo, no bairro Santana; nº 4 no bairro Vila Angélica, e 
nº 5 no bairro Barcelona.  

Nessas instituições eram desenvolvidas atividades recreativas, de prevenção, cuidado e higiene, 
semanalmente as crianças recebiam visita de um médico, que acompanhavam e assistiam as crianças 
quanto à saúde e ofereciam também a merenda. O trabalho pedagógico era realizado pelas 
professoras com muitas dificuldades, pois não haviam materiais para auxiliar no trabalho com as 
crianças. Usavam materiais como sucatas, sobras de materiais de propagandas e outros materiais 
reaproveitáveis nas atividades pedagógicas. Nogueira e Martinez (2006) apontam que, mais tarde,  

Em 1970, os Parques Infantis foram transformados em CERIs (Centro de Educação e 
Recreação Infantil), com a adoção de atividades planejadas para o desenvolvimento 
cognitivo da criança, não apenas recreação, com interesse no ingresso da criança na 
então, primeira série, ênfase nos pré-requisitos (habilidade motora fina, global, 
desenvolvimento da lateralidade, entre outros). No ano de 1974 os Centros de 
Educação e Recreação Infantil passaram a receber a denominação de EMEIs (Escola 
Municipal de Educação Infantil), mantendo o atendimento a crianças na faixa etária 
de 4 a 6 anos. Os locais de funcionamento da EMEIs não eram sofisticados, mas 
favoreciam o progresso educacional de seus pequenos alunos. (p. 12). 

Havia por parte das professoras um empenho quanto à manutenção desses parques, por meio da 
organização de festas, eventos, bazares e outros meios para arrecadação de fundos para a construção 
de salas, galpões onde as crianças pudessem ser atendidas. E assim houve gradativamente o 
aumento dessas instituições, que eram consideradas pelo Departamento de Educação Física do 
Estado como referência para a região sorocabana, em 1978 já somavam 11 instituições. Neste mesmo 
ano ainda segundo Nogueira e Martinez (2006):  

Em 1978, uma equipe de pessoas que atuava na divisão social, resolveu desenvolver 
um projeto para ocupar os espaços ociosos da prefeitura, colocando classes para 
atender crianças em fase pré-escolar. Foram então criados 10 CECOPES (Centro de 
Convivência do Pré-Escolar) onde as crianças eram atendidas por professoras 
treinadas em ação comunitária e com especialização em educação pré-escolar (p. 
13). 

Na nova gestão governamental houve uma unificação dos CECOPES e EMEIs passando a se chamar 
PEMSO – Pré Escolar Sorocaba. Incialmente o ensino era baseado nas ideias de Maria Montessori, 
tendo como princípio a autonomia da criança, liberdade e limites de modo a desenvolver naturalmente 
suas habilidades físicas psicológicas e sociais. Posteriormente, com a unificação, o PEMSO adotava 
as ideias de Carl Rogers cuja prática era centrada no indivíduo, que tenha liberdade e responsabilidade 
para escolher qual caminho desejar trilhar. Entende que a criança é um agente do na construção do 
conhecimento e o professor é percebido como um facilitador. Nessa última perspectiva de ensino,  
como citado por Nogueira e Martinez (2006) houve a necessidade de contratação de assessoramento 
“Centro Aperfeiçoamento de Assessoria de Pré-escola” (CATAPE), e junto a isso a necessidade de 
acompanhamento das atividades a supervisão e reuniões pedagógica, cujo objetivo era a formação e 
orientação das professoras quanto o trabalho a ser desenvolvido com as crianças por meio da 
pedagogia adotada, neste caso as ideias de Carl Rogers, e assim, resultava numa proposta única de 
ensino em toda a rede.  Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, as creches passaram 
a integrar os sistemas de ensino, mais precisamente a secretaria de educação e agora o atendimento 
a criança com caráter não somente assistencialista, mas educacional. Enfim, uma escola democrática, 
percebendo a criança como ser atuante e com profissionais preparados para atendê-las. 
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A unificação das instituições CECOPES e EMEIs aconteceram após a criação da Lei 4.599, de 6 de 
setembro de 1994 quando foi publicado o Quadro e Plano de Carreira do Magistério Público Municipal 
de Sorocaba, transformando-os em CEI – Centro de Educação Infantil com atendimento para crianças 
de 0 a 6 anos, atualmente continua com a mesma nomenclatura atendendo a faixa etária de 0 a 5 
anos. Atualmente a Educação Infantil em Sorocaba, segundo o documento “Diretrizes para a 
documentação pedagógica na educação infantil da rede municipal de Sorocaba” publicado em 2016 
(Caderno n° 4), compreende esta etapa de ensino como citado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil: 

Art.5. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches 
e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos 
que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e 
cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou 
parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e 
submetidos a controle social. (BRASIL, 2009). 

Como disposto nas DCNEIs, e por meio das interações com os pares, o convívio e experiências diárias 
colaboram para a construção da identidade pessoal e coletiva, entre outras situações brinca, cria, 
imagina, observa, cria hipóteses, constrói sentidos acerca da natureza, da sociedade e produz cultura. 
Pensar em ambientes, espaços, currículo, a formação dos profissionais que atuam com as crianças é 
um fator muito importante, quando se fala em educação infantil. A Educação Infantil deve contemplar 
todas as esferas de desenvolvimento da criança, deste modo:  

As instituições de Educação Infantil são espaços importantes de convivência, de 
construção de identidades, de ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes 
naturezas. Por meio de práticas que atuam como recursos de promoção da equidade 
de oportunidades educacionais, as crianças de diferentes classes sociais, dentro do 
princípio da inclusão, têm acesso a bens culturais e ampliam as possibilidades de 
vivência da infância. (SOROCABA, 2016.  p. 9). 

Para que a educação infantil aconteça, faz-se necessário o seu reconhecimento como campo de 
ensino, de descobertas, de aprendizado e distintas formas de ver e pensar o mundo. Os conceitos de 
infância, de criança, de educação infantil precisam ser claros para que haja condições efetivas de 
desenvolvimento de um trabalho significativo com as crianças. Como nas palavras de Angotti (2009, 
p. 25), olhar a educação infantil em sua complexidade e suas particularidades consiste em 
compreendê-la como meio de formação de crianças pequenas no momento e que estão se 
constituindo sujeitos em espaços e tempos, por meio de procedimentos e instrumentos, atividades, 
jogos, experiências e vivencias. Pensar e estratégias em que o cuidar e educar aconteça de forma 
harmoniosa, de modo a respeitar as peculiaridades próprias da infância. 

Neste sentido, o Currículo na Educação Infantil deve ser entendido como um conjunto de saberes que 
se articulam com as experiências das crianças e com suas vivências culturais. Sobre o currículo, 
Sacristán (2000), apresenta-o como “um projeto seletivo de cultura, cultural, social, política e 
administrativamente condicionado, que preenche a atividade escolar e que se torna realidade dentro 
das condições da escola tal como se acha configurada” (p.173). Deste modo, entende-se que o 
currículo sugere uma compilação de conteúdos culturais selecionados para compor projeto 
pedagógico da escola, no entanto, não se resume apenas a seleção de conteúdos, e sim as condições 
administrativas e políticas da escola que também são considerados em sua elaboração. Ainda 
segundo Sacristán (2000, p. 173): 

O currículo é muitas coisas ao mesmo tempo: ideias pedagógicas, 
estruturação de conteúdos de uma forma particular, detalhamento dos 
mesmos, reflexo de aspirações educativas mais difíceis de moldar em 
termos concretos, estímulo de habilidades nos alunos, etc. 

As instituições de Educação Infantil devem pensar num currículo que considere as condições 
socioeconômicas, culturais da comunidade a qual a escola está inserida. As Diretrizes para a 
documentação pedagógica na educação infantil da rede municipal de Sorocaba - Caderno n° 4, dispõe 
que: 
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O currículo não é um conceito com um caráter preestabelecido, mas uma forma de 
organizar as práticas educativas baseadas nas construções culturais de uma 
determinada comunidade. Por não ser estático e conter características tão 
complexas, é comum encontrarmos diferentes representações acerca do que seja 
currículo. (SOROCABA, 2016, p. 9). 

A organização do currículo na Educação Infantil também está explicita nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Infantil (2009), contemplada nos documentos oficiais organizados no âmbito 
do ensino municipal. Há que se considerar ainda nas propostas pedagógicas os princípios éticos, 
estéticos e políticos como previsto nas DCNEIs. Enfim, pensar o currículo na Educação Infantil implica 
entendê-lo como uma construção histórica, que considera a bagagem cultural daqueles que estão 
diretamente relacionados à proposta educativa da escola. Para a rede de ensino Municipal de 
Sorocaba essa concretização ocorre: 

[...] a partir dos encontros como acontecimentos dialógicos entre culturas, histórias, 
representações e narrativas, que congregam diversas etnias, gêneros, faixas etárias, 
gerações, sendo traduzido em ações que envolvem a criança no seu dia a dia nas 
instituições de Educação Infantil, como algo vivo e dinâmico, não havendo assim, 
possibilidade de desvinculá-lo da vida. Ele se dá no espaço e tempo vividos, como 
objeto pedagógico crítico, onde se revelam conflitos, tensões, intenções, valores e 
contradições éticas e estéticas, que nos permitem (re)planejá-lo e construir novas 
ações. Assim sendo, está continuamente deixando marcas, aprendizagens e o 
registro sócio histórico, nas memórias dos seus protagonistas. Enfim, o currículo na 
Educação Infantil, deve contemplar um caráter integrador e construir-se envolvendo 
todos os atores do processo educativo, tendo como eixos norteadores a interação e 
o brincar, rompendo com o caráter prescritivo e homogeneizador. (SOROCABA, 2016, 
p. 9). 

Desta maneira, a Educação Infantil se constitui como uma área a ser pensada em suas 
especificidades, cujo objetivo é proporcionar as crianças experiências, descobertas acerca das coisas, 
do mundo em suas múltiplas linguagens. Assim como a participação a criança a participação de todos 
os atores envolvidos no processo educativo são peças importantes para a concretização do currículo. 
Nesse processo o papel do professor é de suma importância pois é este quem desempenhará as ideias 
propostas, e deve este ter consciência deste papel para que haja uma prática eficaz.  Pois é este quem 
transforma e propõe um novo sentido, pensa epistemologicamente o conhecimento historicamente 
construído, adequando-o de acordo com as necessidades e demandas das turmas a qual se relaciona.  

E assim, cabe também ao professor pensar sua prática docente a partir de mudanças no contexto 
escolar. Deste modo, faz-se necessário que o professor tenha clareza de suas funções e postura 
profissional e isso ocorre por meio de estudos e reflexões acerca da sua prática diária, bem como suas 
ações no contexto educativo juntamente com os colegas resultando assim, num olhar consciente e 
reflexivo acerca de questões próprias de sua prática docente. 

Enfim, pensar a Educação Infantil, implica considerar os aspectos próprios da infância, implica pensar 
também nos profissionais que atuam diretamente com as crianças, que tão pequenas necessitam de 
um olhar atento e sensível as suas múltiplas linguagens, suas múltiplas maneiras de ver e estar no 
mundo. Essa é uma etapa de carece de profissionais capacitados que percebam a criança como um 
ser histórico social, que produz cultura, que têm hipótese sobre a vida, sobre as coisas, sobre o mundo, 
etc. Nessa perspectiva, apresentaremos no próximo item algumas considerações sore a formação 
continuada dos professores de Educação Infantil na rede municipal de ensino de Sorocaba.  

A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM SOROCABA 

A formação inicial do profissional que atua na educação infantil é requisito básico para o exercício 
docente, assim como a formação continuada. Faz-se necessário pensar e repensar a sua prática diária 
com as crianças, buscar novas estratégias, metodologias que possam auxiliar no trabalho com as 
crianças.  Sobre a formação dos profissionais que atuam na Educação Básica, está destacado na 
legislação nacional, como consta no Título VI “Dos profissionais da Educação” da LDB (Lei 9.394/96):  

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 



113 A lei 12.796/13 e a formação continuada de professores da educação infantil em Sorocaba/SP 

 

Ensaios Pedagógicos (Sorocaba), vol.6, n.3, set./dez. 2022, p.105-123  ISSN: 2527-158X 

 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal.   

Assim, a LDB, determina que a formação de docentes para atuar na educação básica deverá ser no 
ensino superior, com licenciatura plena, no caso da educação infantil também no nível médio.  Sobres 
os profissionais da educação na LDB consta as expressões “formação de profissionais da educação” 
e “formação de docentes”, para Freitas (1992) essas expressões remetem “aquele que foi preparado 
para desempenhar determinadas relações no interior da escola ou fora dela, onde o trato com o 
trabalho pedagógico ocupa posição de destaque, constituindo mesmo o núcleo central de sua 
formação”. (p.8). Consequentemente, não há reconhecimento do “trabalho pedagógico com docência 
— esta é apenas uma das formas de se desenvolver o trabalho pedagógico e um dos aspectos da 
atuação do profissional da educação” (IDEM). Porém, Freitas argumenta que é necessário validar que 
a formação do profissional da educação adiante de sua formação geral a sua “sua formação como 
educador, com ênfase na atuação como professor”. (IDEM, p. 9).  Outras possíveis funções são 
complementos a este eixo fundamental. Ainda no Artigo 61 da LDB9394/96: 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).  

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, 
de 2009).  

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 
presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

 § 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível 
superior para atuar na educação básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013). 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação 
de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 
programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados 
em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 § 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional 
aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 
cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de 
Educação - CNE. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) (BRASIL, 1996, grifos nossos). 

A efetivação dessas alterações ocorrerá por meio da colaboração entre nos entes federados: a União, 
Estados e Municípios que como previsto são responsáveis pela promoção e normatização da 
formação dos profissionais da educação básica.  A formação inicial compreende os cursos de 
licenciatura, de graduação plena, no entanto, o texto ainda contempla a admissão de profissionais em 
nível médio, na modalidade normal para atuar na educação infantil e nos primeiros anos do ensino 
fundamental. Nos últimos anos houve diversos movimentos com questionamentos voltados para a 
formação de profissionais do magistério educação básica. Essas discussões apontam para a 
necessidade de rever a formação e valorização dos profissionais da educação básica. Nessa 
perspectiva, a publicação das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 
Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica homologada por meio do Parecer 
CNE/CP nº 2/2015, aprovada em 9 de junho de 2015, apresenta elementos referentes à formação 
continuada e diferente da anterior, inclui a formação continuada de professores, elemento 
imprescindível para o desenvolvimento profissional. Há também apontamentos importantes que 
propõem uma articulação mais efetiva entre o ensino superior e a educação básica.  

Para Dourado (2015, p. 304) “a formação de profissionais do magistério da educação básica tem se 
constituído em campo de disputas de concepções, dinâmicas, políticas, currículos” este é um campo 
com questões latentes, essas discussões vem à tona durante as discussões e elaboração de 
documentos orientadores e normalizadores das propostas educacionais, movimentos que se 



PEREIRA, M.C. 114 

 

Ensaios Pedagógicos (Sorocaba), vol.6, n.3, set./dez. 2022, p.105-123  ISSN: 2527-158X 

 

intensificam por meio de entidades, fóruns, sindicatos, associações como a Conferência Nacional da 
Educação Básica (CONEB) em 2008, e Conferências Nacionais de Educação (CONAE) em 2010 e 2014. 
Nessa perspectiva, na atualidade, tanto a formação inicial quanto a formação continuada de 
profissionais da educação básica passam a ser contempladas nos documentos oficiais, 
especialmente o Plano Nacional de Educação (2014-2024) estabelece metas para a formação em nível 
superior dos professores da educação básica: 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional 
de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 
do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 
professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam. (BRASIL, 2014). 

No Brasil, ainda há um número grande profissionais que atuam na educação básica que ainda não 
possuem curso superior, entretanto, o PNE prevê também a formação continuada, cuja proposta é que 
os professores façam cursos de pós-graduação:  

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, cinquenta por cento dos professores da 
educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os 
(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de 
ensino. 

As metas que tratam dos níveis da educação no Brasil constam em suas estratégias a formação 
continuada dos profissionais da educação, e em específico a educação infantil, temática de estudo 
desse trabalho. A Meta 1 dispõe sobre a universalização da pré-escola de 4 a 5 anos e ampliação do 
atendimento da creche, sobre a formação continuada a “Estratégia 1.8. Promover a formação inicial e 
continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento 
por profissionais com formação superior” (BRASIL, 2014). A área da formação continuada de 
professores constitui-se como um campo de fundamental importância, em destaque para educação 
infantil, como argumenta Kramer:   

Este cenário político apresenta na formação de professores um dos mais importantes 
desafios para a atuação das políticas educacionais. Formar professores para lidar 
com crianças pequenas é uma tarefa nova na história da escola brasileira e, para 
muitos, desconhecida e até mesmo menos nobre; ter crianças com menos de 7 anos 
na escola parece surpreender ou impactar gestores e pesquisadores (KRAMER 2006, 
p. 804).  

Um campo ainda em constituição em que a formação em nível médio ainda é aceita. Observa-se o 
quanto a educação infantil necessita de um olhar mais atento por meio das políticas públicas, ainda 
que houvesse avanços, há um longo caminho a percorrer. 

Sobre a formação dos professores, o objetivo do Plano Municipal de Educação é que em 2024, 100% 
dos professores sejam graduados. Como um dos desafios propostos: 

[...] aumentar a formação em nível superior de todas as etapas e modalidades da 
educação, com destaque para a educação infantil e a especial. Deve-se observar 
ainda que a necessidade de expansão do número de vagas na educação infantil deve 
estar articulada ao ingresso, por concurso, de profissionais do magistério com 
formação em nível superior, contribuindo para o alcance das metas relacionadas à 
esta etapa da educação básica com maior déficit na cidade de Sorocaba. 
(SOROCABA, 2015, 44). 

Atualmente a rede municipal de ensino de Sorocaba quanto a educação infantil atende crianças de 0 
a 5 anos em creches e pré-escolas. Segundo dados do Censo de 2015 na pré-escola há um total de 
12.334 crianças matriculadas, e quanto aos professores para essa etapa somam-se 426. Para as 
turmas de 4 e anos o (PME-2015-2015) prevê gradativamente alcançar o limite máximo de 25 crianças 
por turma e um estagiário. Mas, na atualidade as turmas contêm em torno de trinta crianças para um 
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professor. Para atendimento das crianças de 0 a 3 anos, segundo as orientações das diretrizes, mas, 
as turmas desta faixa etária também excedem a capacidade de crianças por turmas, devido ao alto 
índice de pedidos judiciais por vagas. Em relatório divulgado pela secretaria de educação até o mês 
de maio de 2016 já apresentava um quantitativo de 1.378 sendo (306/mês) de pedidos por vaga em 
creche. Em 2015 esse número era de 1750 (145/mês). Os auxiliares de educação, desenvolvem 
atividades com as crianças juntamente com o professor e no período posterior assumem a sala, tendo 
uma jornada de:  

I - trinta e duas horas semanais para os Auxiliares de Educação, Regente Maternal e 
Agente Infantil que estiverem lotados para desempenhar suas funções dentro de sala 
de aula de qualquer das Unidades Educacionais Infantis do Município, sendo que: 

a) trinta horas semanais deverão ser necessariamente cumpridas em atividades 
dentro de sala de aula, segundo súmula de atribuições previstas no Anexo I da 
Lei nº 9.711, de 31 de Agosto de 2011; e 

b) duas horas semanais de formação que serão cumpridas no local de trabalho ou 
em local a ser determinado pela Secretaria da Educação. 

II - quarenta horas semanais para os Auxiliares de Educação, Regente Maternal e 
Agente Infantil que não exercerem suas funções em sala de aula. 

Quanto ao perfil do profissional da educação infantil as Diretrizes para a documentação pedagógica 
na educação infantil da rede municipal de Sorocaba - Caderno n° 4 apontam que: 

Para o educador e educadora da infância, é imprescindível assumir o papel de 
observador participativo e observadora participativa, que oportuniza os recursos 
necessários às diferentes situações vividas no dia a dia da criança. Um mediador e 
uma mediadora que promove interações, desperta curiosidade, garante realizações 
livres e/ou intencionais, experimentos e tentativas, promove acesso à cultura, dá 
destaque ao brincar, à ludicidade e às expressões das crianças, organiza o espaço 
físico e o tempo, estabelece parcerias com as famílias e possibilita assim, que as 
crianças construam as suas culturas. (SOROCABA, 2016, p. 10). 

Esse documento destaca ainda, a participação dos docentes na construção do projeto político 
pedagógico, clareza acerca das temáticas envolvendo a infância, suas particularidades e 
necessidades, a relação indissociável quanto ao cuidar e educar. Conceber a educação como uma 
prática intencional, respeitando o tempo da criança, de modo a não antecipar ações e práticas do 
ensino fundamental. Além de uma prática docente que considere a criança como protagonista do seu 
processo educativo.  O Plano Municipal de Educação de Sorocaba (2015-2025) Lei nº 11.133, 
25/6/2015, as metas 15, 16 e 17 preveem a formação e valorização dos profissionais da educação, a 
Meta 16 especificamente trata da Formação continuada e Pós-Graduação de professores:  

Formar, em nível de pós-graduação, Lato Sensu, 75% (setenta e cinco por cento), até 
o quinto ano de vigência deste PME, e 20% (vinte por cento), Stricto Sensu, até o 
último ano de vigência deste PME, os profissionais da educação, conforme, inciso I e 
II, do artigo 61 da LDBEN, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação 
básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino, a partir da aprovação deste 
Plano Municipal de Educação.(SOROCABA, PME, 2015). 

Essa Meta aponta três estratégias para que essa determinação seja cumprida pelo munícipio: 

16.1. Incentivar estudos e pesquisas em pós-graduação, stricto sensu, em educação 
e áreas correlatas e afins, assegurando no plano de carreira do magistério municipal, 
meios que favoreçam de forma equitativa a formação dos profissionais da educação, 
conforme incisos I, II e III do artigo 61 da LDBEN, em cursos de pós-graduação, stricto 
sensu, inclusive no exterior. 

16.2. Estabelecer parceria com as universidades públicas e privadas para oportunizar 
a formação continuada, em nível de especialização lato sensu, aos profissionais da 
educação, conforme incisos I e II, do artigo 61 da LDBEN, a partir da vigência deste 
Plano Municipal de Educação. 

16.3. Buscar garantir formação continuada, em serviço, aos profissionais da 
educação, contemplados no artigo 61 da LDBEN, realizando pesquisas das 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/sorocaba/lei-ordinaria/2011/971/9711/lei-ordinaria-n-9711-2011-dispoe-sobre-alteracao-da-classe-de-vencimentos-e-sumula-de-atribuicoes-do-cargo-de-auxiliar-de-educacao-cria-o-premio-de-assiduidade-aos-cargos-que-menciona-e-da-outras-providencias
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demandas e necessidades, por meio de Comissão formada por representantes 
desses profissionais, no decorrer da vigência do PME. (IDEM). 

Nessa perspectiva, desenvolver atividades de formação continuada, consiste em pensar a educação 
e os processos de ensino como um todo. Como aponta Dourado (2013, p. 372), a formação docente 
refere-se ao apontamento de definições, fundamentos, princípios e diretrizes e sua conexão com o 
exercício profissional, a constituição da formação inicial e continuada, características da instituição 
formadora, a modalidade educativa, a conexão com os processos culturais mais amplo, os processos 
indenitários, tensão entre unidade e diversidade, e outros. Estes pontos, segundo o autor, são indícios 
centrais das questões que marcam esses debates na área da educação. O quadro a seguir apresenta 
um panorama da formação no Brasil. 

Quadro 1 – Formação de professores da Educação Básica no Brasil 

 

Fonte: elaboração da autora com base nos dados do Observatório do PNE, 2014. 

 

Como ilustrado, a formação docente em nível nacional ainda é deficiente. Os dados da pré-escola 
aponta que 64,4% dos professores possuem curso superior, o que denúncia uma porcentagem alta de 
professores sem formação adequada atuando na primeira infância. 

Quadro 2 – Formação dos professores em Sorocaba  

 

Fonte: elaboração da autora com base nos dados do Observatório do PNE, 2014. 

Em 2015, prefeitura de Sorocaba apresentava um quantitativo de 2.024 professores na rede atuantes 
na educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. A Educação Infantil nas turmas de 4 e 5 
anos em 2015 continha 13.057 crianças matriculadas. A formação dos professores, da rede municipal 
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de Sorocaba como consta nos dados do observatório da educação, quando se referem a pós-
graduação, apontam que 49,4% dos professores da rede possuem pós-graduação, e na educação 
infantil 47,7%.  O Plano Municipal de Educação prevê várias medidas para que haja aumento desses 
números, principalmente quanto a educação infantil onde o déficit é ainda maior quando se refere à 
formação inicial e continuada. Segundo consta no PME:  

Este é o desafio posto à cidade, aumentar a formação em nível superior de todas as 
etapas e modalidades da educação, com destaque para a educação infantil e a 
especial. Deve-se observar ainda que a necessidade de expansão do número de 
vagas na educação infantil deve estar articulada ao ingresso, por concurso, de 
profissionais do magistério com formação em nível superior, contribuindo para o 
alcance das metas relacionadas à esta etapa da educação básica com maior déficit 
na cidade de Sorocaba. (SOROCABA, PME, 2015 p. 44). 

Pensar a formação dos professores da educação básica é um grande desafio para os sistemas 
municipais de ensino. Estabelecer parcerias, criar programas que atendam as demandas destes 
profissionais são ações que podem contribuir de maneira satisfatória para o desenvolvimento 
profissional dos docentes. Mas, ressalta-se que essas ações devem atender as demandas dos 
docentes, pois, quando se pensa em seu professorado, na sua real situação, os resultados tendem a 
ser satisfatórios. Em Sorocaba, o Decreto nº 17.937 de 19/11/2009 cria Escola de Gestão Pública "Dr. 
José Caetano Graziosi", com atuação em Administração Pública do Poder Executivo Municipal: 

Artigo 2. A Escola de Gestão Pública atuará como um centro de formação e 
desenvolvimento, visando promover a gestão do conhecimento e das pessoas 
através do aprimoramento permanente das competências e valorização dos 
servidores na direção da prestação de serviços com qualidade. 

Artigo 3. O objetivo da Escola de Gestão Pública refere-se à promoção de atualização 
dos servidores municipais, através da proposição e realização de cursos, palestras, 
seminários, estudos, reuniões técnicas, oficinas de formação, capacitação e 
desenvolvimento. (SOROCABA, 2009). 

Há também o Decreto nº 22.119, de 28/12/2015, dispõe o Sistema de Capacitação Profissional – 
SICAPRO, este decreto apresenta orientações para organização de cursos de desenvolvimento 
profissional para servidores municipais, abrangendo a formação, capacitação e treinamento, em 
âmbito interno ou externo, de qualquer duração e programa. Os decretos citados dispõem sobre a 
forma de organização e oferta de formação continuada aos servidores municipais. No campo 
educacional, a formação continuada organizada pela Secretaria de educação quando oferecida ocorre 
por meio de parcerias com instituições de ensino, no âmbito da própria secretaria. Há o Centro de 
Referência em Educação (CRE) Centro de Referência Educacional - CRE, denominado "Dom José 
Lambert", efetivado pela Lei Municipal nº 8.355, criado 18 de fevereiro de 2008, com finalidade de criar 
e manter um conjunto de recursos e serviços pedagógicos especializados, oferendo suporte às 
instituições educacionais o município, voltado para atendimento especializado em educação 
inclusiva.  

Este espaço também é utilizado para realização de cursos com os profissionais da educação, por meio 
do Programa Escola da Escola – Centro de Formação dos Profissionais da Educação, tendo como 
objetivo a promoção de formação continua de várias áreas de conhecimentos da gestão pública e 
pedagógica da rede municipal de ensino. Quando há a oferta de cursos de formação continuada 
organizados/oferecidos pela secretaria de educação, estes são divulgados pelo Programa Escola da 
Escola. Organiza-se um Catálogo de Cursos de Livre Escolha, com plano de ensino, os formadores 
responsáveis, os horários, público-alvo, quantidade de vagas, local, duração, etc. Pensar na formação 
continuada do professor, implica pensar como nas palavras de Nóvoa (1995), uma vez que a formação: 

[...] não se constrói por acumulação (de cursos, conhecimentos ou técnicas), mas sim 
por meio de um trabalho de reflexão crítica sobre as práticas e de (re) construção 
permanente de uma identidade pessoal. Por isso é importante investir a pessoa e dar 
um estatuto ao saber da experiência (p, 25). 

Tendo em vista que a formação continuada também acontece, ou deveria acontecer no contexto da 
própria escola, por meios de reuniões, discussões e reflexões acerca da prática e do cotidiano docente. 
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Nas unidades escolares o Orientador Pedagógico, se encarrega de nortear e acompanhar o trabalho 
do professor tanto em sala de aula quanto nas reuniões de trabalho individual quanto coletivo. Este 
espaço se apresenta como meio potencial um novo sentido à docência, pois, como destacado por 
Oliveira (2002): 

[...] ao confrontar suas ações cotidianas com as produções teóricas, é necessário 
rever as práticas e as teorias que as informam, pesquisar a prática e reproduzir novos 
conhecimentos para a teoria e a prática de ensinar. Assim, as transformações das 
práticas docentes só se efetuarão se o professor ampliar sua consciência sobre a 
própria prática, a da sala de aula e a da escola como um todo, o que pressupõe os 
conhecimentos teóricos e críticos sobre a realidade. (p.13). 

Nessa perspectiva, formar os professores significa incentivá-los a se conhecerem, refletirem e pensar 
sistematicamente sobre seu processo de desenvolvimento profissional, a construção de sabres e 
prática.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muitos profissionais quando envolvidos no processo educativo não percebem a importância de suas 
ações como educador. Este envolvimento dos profissionais da educação é fundamental na elaboração 
de políticas públicas de formação de professores, uma vez que para que haja melhoria na qualidade 
da educação oferecida, pois esta, automaticamente incide na mudança da sociedade, transformando-
a numa sociedade mais justa e igualitária para todos, formando pessoas mais conscientes de seus 
direitos e deveres acerca da educação brasileira. 

A partir dos documentos apresentados, percebe-se que em nível de legislação houve uma 
regulamentação acerca do oferecimento de formação continuada do professor, porém, considerando 
o quantitativo de docentes, as condições de acesso e oferta, estes programas abrangem toda a rede 
de ensino? Quais as condições que facilitam ou promovem participação dos professores de educação 
infantil? Quais cursos/formações oferecidas aos docentes da pré-escola? Quais as percepções dos 
docentes acerca destes cursos? 

Enfim, é necessário pensar numa formação que ofereça aos professores possibilidades de aprender, 
pensar e repensar sua prática, criando possibilidades de pensar uma prática que contemple a melhoria 
profissional.  
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